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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 
0015764-47.2012.8.26.0053/50000, da Comarca de São Paulo, em que é embargante 
ESTADO DE SÃO PAULO, é embargado SILVIO RASZL.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 7ª Câmara de Direito Público 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram os 
embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FRANCISCO 
SHINTATE (Presidente), COIMBRA SCHMIDT E EDUARDO GOUVÊA.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

FRANCISCO SHINTATE
Relator

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração Cível nº 0015764-47.2012.8.26.0053/50000

Embargante: Estado de São Paulo  

Embargado: Silvio Raszl

Comarca: São Paulo - 10ª Vara de Fazenda Pública

Juiz de Direito: Maricy Maraldi

Número de origem: 0015764-47.2012.8.26.0053

VOTO Nº 11831

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Omissão. Inexistência. 
Decisão embargada que indica expressamente os fundamentos 
e as conclusões que a amparam. Caráter infringente. 
Prequestionamento. Desnecessidade. Precedentes do C. STJ. 
Embargos rejeitados. 

1. Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda 

Pública do Estado de São Paulo contra acórdão (fls. 439/447) que negou provimento a 

recurso de apelação que interpôs, mantendo sentença de improcedência de ação de 

ressarcimento.

Alega, em síntese, que há omissão, pois não teria sido apreciada 

a alegação de violação constitucional na fixação de honorários sobre o valor da causa, o 

que inclusive pode ser impeditivo para o conhecimento de eventual recurso 

extraordinário. Pretende o conhecimento e acolhimento dos embargos, para que seja 

sanada a alegada omissão, inclusive para fins de prequestionamento dos artigos  2º, 3º, I 

e IV, 5º, caput, XXXIV e XXXV, 7º, V, 37, caput e 170 da Constituição Federal.

A parte embargada apresentou contrarrazões (fls. 09/10).
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É o relatório.

2. Os embargos de declaração não merecem ser acolhidos.

Conforme prescrição do art. 1.022 do Novo Código de Processo 

Civil, os embargos de declaração têm o condão de esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz 

de ofício ou a requerimento; e corrigir erro material. Não obstante o que sustenta a 

embargante, o respeitável acórdão ao qual se opõe não padece de qualquer dos vícios 

mencionados. 

Com efeito, sobre a omissão, o acórdão apreciou a questão ao 

dispor que: 

"Por fim, não prospera a pretensão de fixação dos honorários 

advocatícios por equidade, arbitrados em percentual do valor da 

causa pela r. sentença. 

O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Resp 1.850.512/SP, 

Tema 1076/STJ, definiu as seguintes teses:

"i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 

permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito 

econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 

observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do 

CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais 

serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 

condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor 

atualizado da causa. ii) Apenas se admite arbitramento de honorários 

por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito 

econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o 

valor da causa for muito baixo."

O Superior Tribunal de Justiça no Tema 1.076 firmou entendimento 

que a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 

permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou o 

proveito econômico da demanda, forem elevados. 

O artigo 85, § 6º-A, do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 

14.365, de 2022, estabelece, nesse sentido, que “quando o valor da 

condenação ou do proveito econômico obtido ou o valor atualizado 

da causa for líquido ou liquidável, para fins de fixação dos 

honorários advocatícios, nos termos dos §§ 2º e 3º, é proibida a 

apreciação equitativa, salvo nas hipóteses expressamente previstas 
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no § 8º deste artigo”.

É certo que o Tema 1255 do Supremo Tribunal Federal tem por 

objeto a possibilidade da fixação dos honorários por apreciação 

equitativa (artigo 85, § 8º, do Código de Processo Civil) quando os 

valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da 

demanda forem exorbitantes. No entanto, não há notícia de 

determinação de suspensão de processos, de modo que, neste 

momento, inexiste fundamento jurídico para o afastamento do 

precedente qualificado e do comando legal, razão pela qual fica 

mantida a base de cálculo dos honorários sucumbenciais. 

Registre-se ainda que, o processo se prolongou por mais de 12 anos, 

e os patronos do réu tem atuado em sua defesa desde então. 

De rigor, portanto, a manutenção da r. sentença combatida. Em 

razão do trabalho adicional em grau recursal, os honorários de 

sucumbência ficam majorados em 1% nas faixas previstas no artigo 

85, § 3º, do Código de Processo Civil, observado o procedimento 

escalonado previsto no parágrafo 5º do dispositivo."

Logo, os pontos alegados nestes embargos declaratórios foram 

apreciados, não havendo que se falar em omissão, vez que seus fundamentos se 

verificam presentes e são claros.

Assim, uma vez que não se observa a ocorrência do vício 

alegado, é inequívoco que a parte embargante pretende, em verdade, a rediscussão das 

questões controvertidas, o que demonstra que o recurso reveste-se de caráter 

nitidamente infringente, o que se mostra inadmissível, neste passo, pois a providência 

de caráter infringente não está determinada no artigo 1.022, do Estatuto Processual Civil 

em vigor, de maneira que os embargos de declaração não constituem meio apto para se 

obter reforma do julgado, mas sim sua integração.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça, reiteradamente já 

decidiu:

“Não podem ser acolhidos embargos declaratórios que, a pretexto de 
alegadas obscuridades e omissões no julgado embargado, traduzem, 
na verdade, seu inconformismo com a decisão tomada, pretendendo 
rediscutir o que já foi decidido” 

(EDcl no AREsp 1414168/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 07/11/2019, DJe 12/11/2019).
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Por fim, vale ressaltar que os embargos de declaração voltados 

para o prequestionamento também devem observar os lindes traçados no artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil. Diversos julgados do Colendo Supremo Tribunal Federal e 

do Egrégio Superior Tribunal de Justiça têm dispensado o prequestionamento explícito, 

desde que a questão jurídica tenha sido examinada pelo tribunal local (AI 551597 

AgRterceiro/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 6.12.2011; RE 

585028 AgR/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 3.5.2011; EREsp 

134.208/SP, Corte Especial, Rel. Min. Edson Vidigal, j. 7.11.2001; REsp 130031/SP, 

Segunda Turma, Min. Adhemar Maciel, DJ em 29.9.97).  No caso em exame, à vista da 

prova dos autos concluiu-se pela não incidência das normas da forma pretendida pela 

parte embargante.

Além disso, adiciona-se:

“É desnecessária a manifestação explícita da Corte de origem acerca 
das normas que envolvem a matéria debatida, uma vez que, para a 
satisfação do prequestionamento, basta a implícita discussão da 
matéria impugnada no apelo excepcional' 

(AgRg no Resp 760.404/RS, Relator o Ministro FELIX FISCHER, 

DJ de 6/2/2006)” (STJ, EDcl no Resp nº 1.351.784/SP, 4ª Turma, 

Relator Ministro Raul Araújo, 19.2.2013).

Não havendo, pois, na decisão embargada a incidência de 

qualquer dos pressupostos específicos dos embargos de declaração, elencados no artigo 

1.022, do Código de Processo Civil, mas mero inconformismo por parte do embargante, 

incabível a via recursal manejada, daí porque a rejeição dos embargos é de rigor.

3. Diante do exposto, rejeitam-se os embargos de declaração.

FRANCISCO SHINTATE

Relator
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